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Pelos sites dos jornais argentinos, o ministro da Economia, mas nem tanto o presidente Néstor Kirchner, se esforçava ontem em minimizar o conflito com o Brasil. O ministro "descartou outras restrições" e disse que, nos eletroeletrônicos, "se houver acordo entre as empresas, as medidas não vão se aplicar".

Já Kirchner posou ao lado de Lula e teria conseguido do presidente brasileiro o compromisso para "um desenvolvimento industrial conjunto".

Enquanto isso, segundo o argentino "Ambito Financiero", "estão sendo remarcados nos supermercados os preços dos eletrodomésticos, em conseqüência direta das restrições. Era previsível".

Ao que parece, o conflito vai além do comércio. Segundo sites chilenos, o ministro da Defesa argentino, que "havia se comprometido" com a colega chilena, desistiu da visita conjunta que fariam ao Haiti. Estão lá os ministros do Brasil, do Chile e do Uruguai.

- As autoridades argentinas não deram explicação.

Os têxteis

O vice José Alencar comprou uma fábrica de têxteis na Argentina. Segundo o "La Nación", "causou preocupação entre os empresários algodoeiros com a expansão brasileira".

Os camarões

A revista "Economist" destacou ontem a vitória dos produtores de camarão dos EUA, que conseguiram aumentar as taxas sobre importações da China e do Vietnã. Notou a revista que "as tarifas devem elevar os preços internos em 44%".

Quanto ao camarão do Brasil, segundo o "Valor", dependendo das taxas a serem impostas até o fim do mês, elas podem até beneficiar o país. Que herdaria a fatia de China e Vietnã.

Japão, sim

A celebrada China não foi, mas o Japão se fez presente na reunião do Mercosul. Segundo a agência Kyodo, o país "expressou sua vontade de aumentar as relações" e disse que há "muito espaço" para negócios.

Oportunidades

Vicente Fox foi para segundo plano, empurrado por Kirchner. Mas a Globo e a CNN em espanhol não querem deixar passar a aproximação entre México e Brasil.

Para quem anda preocupado com o antiamericanismo no Brasil, o presidente mexicano é a ponte ideal. Na Globo, destacavam ontem que "o México já faz parte do Nafta, o acordo norte-americano de comércio".

E que, além da associação do país ao Mercosul, "está sendo negociado um acordo de comércio México-Brasil". Por sinal, "os dois únicos países latino-americanos com mais de 100 milhões de habitantes".

Os ministros de parte a parte, em reuniões, "se impressionaram com a quantidade de oportunidades". O próprio Fox saiu dizendo, segundo o "Valor" de ontem, que está de olho principalmente em parcerias com Embraer e Petrobras.

O país seria um antídoto ao vaivém argentino.

Das instituições trôpegas à "causa do desenvolvimento latino-americano", no dizer de Fox, tudo parece aproximar brasileiros e mexicanos.

Por exemplo, na reportagem do site do "New York Times" -e depois no JN:

- Dezenas de imigrantes ilegais do Brasil e do México, doentes pelo calor e precisando de comida e água, foram presos no Texas.

Comemoração

A Lei de Falências passou -e o jornal econômico "Financial Times" saiu comemorando. Ou melhor, destacou que:

- Os investidores [externos] comemoram o marco da Lei de Falências do Brasil.

Segundo o jornal, ela "vai dar a eles maior segurança e ajudar a reduzir as taxas de juros, que estão entre as maiores do mundo". Bom argumento.

Gratidão

Da Argentina, também o ministro Antonio Palocci comemorou. Ou melhor, segundo o JN, "agradeceu" aos congressistas brasileiros a aprovação de "leis importantíssimas".

Não falou em juros.( Folha de São Paulo 09.07.2004)
Amorim aceita falar de ajuste automático 

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, admitiu, pela primeira vez, disposição em discutir com a Argentina a criação de um mecanismo automático de ajuste ao comércio, que seria acionado toda vez que houvesse um excessivo desequilíbrio comercial entre os países do Mercosul.

"Não me importo em discutir esse tema, desde que haja mudanças bruscas nas exportações", afirmou Amorim à Folha, após o encerramento oficial da reunião de Cúpula do Mercosul. Ele não qualificou, porém, o que seriam "mudanças bruscas".

Nunca antes uma autoridade brasileira havia aceitado tratar do tema, oficialmente apresentado pela Argentina no último semestre. O assunto foi um dos mais acalorados na reunião de cúpula.

A dificuldade em resolver esse tema é o principal motivo de queixa dos argentinos com os avanços na integração. "A agenda externa do bloco anda num carro a 100 km/h. A agenda interna, no entanto, está num carro que não passa de 20 km/h", disse à Folha o secretário de Comércio argentino, Martín Redrado.

A decisão do governo argentino em editar resolução que permite a adoção de licenças prévias foi tomada porque o Brasil se negava a criar um instrumento institucional de ajuste ao comércio. O Brasil não aceitava nem sequer discutir ajustes automáticos.

Mas nem todos no governo brasileiro estão dispostos, como Amorim, a negociar o tema. O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, afirmou ontem que um gatilho para controlar exportações é inadequado. "É incompatível com o processo de integração", afirmou. (AS e CD) ( Folha de São Paulo 09.07.2004)
Kirchner faz cobranças ao Brasil; Lula minimiza atrito 

Argentino vê competição desigual; brasileiro contemporiza

ANDRÉ SOLIANI CLÁUDIA DIANNI

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva preferiu contemporizar a disputa comercial com a Argentina na reunião de Cúpula do Mercosul. O seu colega argentino, Néstor Kirchner, por sua vez, optou por fazer cobranças e críticas indiretas ao Brasil no seu discurso, no encerramento do encontro.

"Deus queira que outros problemas aconteçam por conta do nosso crescimento econômico, por conta do aumento das exportações, por conta do crescimento da produção industrial dos nossos países", disse Lula, ao responder se as barreiras impostas pela Argentina a produtos da linha branca fabricados no Brasil preocupavam o governo.

Segundo o presidente brasileiro, o problema com as exportações de linha branca são decorrentes do crescimento econômico dos dois países e do aumento das relações comerciais no Mercosul. "Já estamos tomando todas as iniciativas para que, no menor tempo possível, possamos resolver isso", afirmou Lula, que se disse tranqüilo em relação à pendência comercial. "Nós devemos encontrar uma solução que possa satisfazer tanto a Argentina como o Brasil."

Kirchner, apesar de não ter mencionado a decisão argentina de proteger sua indústria, pontuou seu discurso com referências à dificuldade de competir com o Brasil e fez uma crítica indireta às posições brasileiras nas negociações entre o Mercosul e a União Européia -crítica considerada deselegante e desnecessária por diplomatas brasileiros que assistiam ao discurso.

"Os avanços nos capítulos de investimentos, serviços e compras governamentais estiveram condicionados por restrições que impuseram alguns Estados membros do Mercosul, o que gerou importantes dificuldades no entendimento com a União Européia", disse Kirchner, que em seguida classificou o acordo de livre comércio com a Europa como uma oportunidade.

O Estado-membro a que se referia Kirchner é o Brasil, que apresentou ofertas consideradas limitadas pelos europeus nas três negociações por Kirchner mencionadas. A União Européia afirma que as limitações dessas concessões são um empecilho para um acordo amplo entre os dois blocos econômicos. A declaração desagradou aos brasileiros, que consideram a coesão entre os países do bloco nos fóruns internacionais um dos avanços mais importantes do Mercosul desde 2003.

Subsídios 

No discurso de Kirchner também não faltaram menções às dificuldades que a Argentina encontra em competir com o Brasil, apesar de não citar o país nominalmente em nenhum momento. Ele cobrou novas regras no Mercosul para evitar assimetrias. "Temos que disciplinar os incentivos na região, que afetam as possibilidades dessa complementaridade, assim como a competitividade."

Durante a cúpula, que começou na segunda-feira, os negociadores argentinos reclamaram dos créditos do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) à indústria brasileira, considerados por eles subsídios.

A origem da disputa comercial no mercado de linha branca também fez parte de uma breve passagem da fala de Kirchner. "Não podemos construir um país isolado, mas também não podemos expor nossos produtores a uma competição desigual que atente contra o desenvolvimento sustentável", afirmou o parceiro de Lula.

A Argentina impôs barreiras à compra de eletroeletrônicos exatamente por considerar a concorrência brasileira prejudicial às indústrias locais, devido às diferenças de competitividade entre os produtores dos dois países.

Lula, durante sua fala para os presidentes reunidos em Puerto Iguazú, não quis polemizar em nenhum momento. "Foi e continuará sendo necessária flexibilidade para atender as necessidades originárias das diferenças entre os Estados [do Mercosul]", disse o presidente, que leu o seu discurso.

Energia nuclear

No final, Lula lançou uma nova proposta para o bloco. "O Brasil está disposto a partilhar com os sócios do Mercosul os benefícios da energia nuclear e da exploração espacial de que dispõe."

Não existe, porém, proposta concreta para essa cooperação. Segundo a Folha apurou, a idéia foi inserida no discurso para tentar mostrar que a integração do Mercosul não pode ser entendida apenas como comercial.

No final do encontro entres os oito presidentes que foram à cúpula, Kirchner passou para o Brasil a presidência do Mercosul, que fica com o país até dezembro.( Folha de São Paulo 09.07.2004)

Bloco anuncia a Venezuela como novo associado 

DOS ENVIADOS A PUERTO IGUAZÚ 

Sem conseguir concluir a maioria do acordos de integração que deveriam ser fechados ontem na reunião de Cúpula do Mercosul, restou anunciar novidades no âmbito externo e a criação de um tribunal.

O anúncio da Venezuela como o mais novo membro associado do bloco e a intenção do México em iniciar negociações para entrar para o grupo foram os pontos altos da cúpula.

Já como membro associado, o presidente da Venezuela, Hugo Chávez, convidou os parceiros a participar, como observadores, do plebiscito no dia 15 de agosto, que vai decidir seu futuro no cargo.

A única medida com efeitos práticos e relevantes foi a criação do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, que será inaugurado, em agosto, em Assunção (Paraguai). O resto da agenda, para facilitar a livre circulação de mercadorias, foi adiada para o fim deste ano, inclusive a proposta de rápida incorporação das normas do Mercosul.

A ascensão da Venezuela a membro associado, condição que o Chile, a Bolívia e o Peru já possuem, surpreendeu. O vizinho brasileiro ainda não concluiu um acordo de livre comércio com o bloco, condição necessária para um país se tornar associado, que deverá ocorrer em até dois meses.

Ao anunciar a notícia, o presidente Néstor Kirchner (Argentina) disse que a associação da Venezuela será formalmente oficializada quando o país e o Mercosul protocolarem o acordo de livre comércio na Aladi (Associação Latino Americana de Integração).

O México já poderá participar das reuniões do bloco, como observador.( Folha de São Paulo 09.07.2004)
Furlan diz que Brasil também "tem munição" 

DOS ENVIADOS A PUERTO IGUAZÚ 

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, insinuou ontem que o Brasil também tem munição para fomentar a guerra comercial com a Argentina, se assim desejar.

"Tenho quatro medidas prontas aqui também, do Brasil. As equipes técnicas fazem as medidas que quiserem e compete aos ministros que têm responsabilidade política e aos presidentes autorizar ou não", disse Furlan, referindo-se às possíveis novas barreiras argentinas para as exportações brasileiras de têxteis.

A afirmação foi feita durante entrevista coletiva concedida pelos ministros brasileiros da área econômica, depois de encerrado o encontro de Cúpula do Mercosul, em Puerto Iguazú.

Terminada a entrevista, Furlan não quis esclarecer contra quais tipos de exportações argentinas o Brasil poderia tomar medidas e não confirmou que se referia, de fato, ao vizinho.

Furlan apresentou gráficos sobre a divisão do mercado argentino de eletrodomésticos para defender-se do argumento do vizinho de que há uma invasão de produtos brasileiros de linha branca no mercado argentino.

"O Brasil ganhou mercado de outros países na Argentina. O "market share" do Brasil cresceu, mas o da Argentina também, no caso de fogões e de máquinas de lavar. Foram os outros países que perderam mercado. No caso dos refrigeradores, o Brasil ganhou algum mercado da Argentina porque houve o fechamento de uma fábrica", disse.

Segundo Furlan, a ameaça da Argentina de adotar novas barreiras para o comércio de têxteis "seria um balde de água fria" nos acordos que outros setores estão tentando obter.

Integração igual

Antes das declarações de Furlan, o secretário de Comércio da Argentina, Martín Redrado, havia dito que a Argentina vai continuar monitorando o comércio e não descarta proteger outros setores. "Vamos olhar cada setor com atenção para que a integração seja baseada na igualdade."

O ministro da Economia argentina, Roberto Lavagna, disse que "não estão dadas as condições para que, no curto prazo, sejam aplicadas medidas restritivas adicionais" às importações de outros produtos provenientes do Brasil.

Redrado disse que se referia principalmente aos setores têxteis e automotivo. "Queremos que os carros sejam feitos com peças do Mercosul para fortalecer a indústria." A queixa da Argentina é que o Brasil reduziu em 40% o Imposto de Importação de autopeças de fora do bloco, diminuindo a competitividade da Argentina.( Folha de São Paulo 09.07.2004)
Editorial-Uma iniciativa prejudicial ao Mercosul 

Durante nove anos consecutivos – de 1995 a 2003 – o Brasil acumulou déficits no comércio com a Argentina. Este ano, até maio, o comércio bilateral gerou saldo de US$ 551 milhões a favor do Brasil e a previsão é que esse valor se eleve ao patamar de US$ 1 bilhão até dezembro. Nessa inversão de tendência estaria o estopim da "guerra das geladeiras", deflagrada pelo governo do país vizinho e sócio no Mercosul, que segunda-feira anunciou a imposição de barreiras à importação de eletrodomésticos da linha branca e televisores fabricados no Brasil. 

As medidas restritivas incluíam inicialmente a exigência de licenças especiais, não-automáticas, para a importação de geladeiras, fogões e máquinas de lavar, além de uma tarifa de 21% sobre TVs fabricadas na Zona Franca de Manaus. Mas já se sabe que o front da guerra comercial declarada pelo governo argentino poderá ser ampliado, com a inclusão de têxteis, calçados, frangos, automóveis e máquinas agrícolas na lista de produtos a sofrer restrições. Alguns desses produtos, diga-se de passagem, volta e meia são alvos do descontentamento dos argentinos, que vêem a competitividade da economia brasileira como uma ameaça. 

Em relação aos eletroeletrônicos, o governo argentino já fez publicar no seu Diário Oficial as medidas protecionistas. Mas estas somente passarão a valer após sua regulamentação, o que abre a perspectiva, tal como ocorreu no último confronto em torno dos têxteis e calçados, para que representantes do setor privado dos dois países cheguem a um entendimento. Se isso ocorrer – o que pressupõe a limitação voluntária das exportações pelos fabricantes brasileiros –, as restrições serão levantadas. 

Este parece ser, na realidade, o objetivo da "catimba" posta em prática pelo governo argentino – obter concessões comerciais e evitar que o Brasil recorra com sucesso, como em outras vezes, à Organização Mundial do Comércio (OMC). Mas não é só isso. O presidente argentino Néstor Kirchner também mira, com esta lamentável iniciativa, reforçar sua imagem no âmbito interno, com uma postura supostamente "nacionalista", respondendo a pressões de setores empresariais locais. 

Já está acertado que representantes dos setores privados e dos governos brasileiro e argentino se reunirão em Buenos Aires, na próxima quarta-feira, para discutir as medidas protecionistas. Segundo Kirchner, essas medidas são formas de evitar "assimetrias" entre os países e poderão ser tomadas se as importações crescerem mais de 100% num período de seis meses na comparação com idêntico período do ano anterior. 

Desde o anúncio das novas barreiras, o governo argentino afirma que as medidas protecionistas são transitórias e que um acordo entre os empresários levará à suspensão das mesmas. A Casa Rosada tem defendido que haja no âmbito do Mercosul um sistema que estabeleça cotas de exportação ou aumento de tarifas quando houver desvalorização cambial, muito desequilíbrio ou assimetria entre o desempenho econômico dos países-membros ou forte aumento de importações. O governo brasileiro é contrário à implementação de um sistema com estes contornos. 

Evidentemente, essa proposta do governo argentino contraria os princípios que norteiam a formalização do Mercosul e o seu grande objetivo – a constituição de uma área de livre comércio que abranja não só os países do Cone Sul, mas se amplie no futuro. Ao anunciar as medidas protecionistas dois dias antes do início da reunião de cúpula do Mercosul, em Puerto Iguazú, o governo argentino deslocou o foco da agenda, cujo objetivo principal era aprofundar o bloco regional. 

O contencioso deflagrado pela Argentina coloca a nu a fragilidade do Mercosul e ameaça postergar a sua transformação numa área de livre comércio. Além disso, enfraquece o bloco comercial do Cone Sul nas negociações para criação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e com vistas à assinatura do pretendido acordos comercial com a União Européia (UE) e outros mercados, entre os quais a Índia e a África do Sul. 

Os leitores sabem que este jornal há tempos defende o fortalecimento e ampliação do Mercosul e a integração física, comercial e econômica de todos os países da América Latina. Um passo importante nesse sentido está sendo dado pelo México. Como foi noticiado, o presidente mexicano, Vicente Fox, que participa da cúpula de Puerto Iguazú, disse em Brasília que, além de formalizar o pedido de adesão do seu país ao Mercosul, está disposto a assinar um acordo de livre comércio com o bloco econômico. Esperamos que a atitude da Argentina não faça Fox mudar de idéia. ( Gazeta Mercantil 09.07.2004)

Acordo entre fabricantes poderá eliminar barreiras
Claudia Mancini 

Puerto Iguazú (Argentina)

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao comentar ontem a disputa comercial entre Brasil e Argentina envolvendo eletroeletrônicos, disse que "Deus queria que outros problemas aconteçam por causa do nosso crescimento, do nosso desenvolvimento, dos superávits comerciais" Segundo ele, as barreiras anunciadas pelo governo argentino, na última segunda-feira, resultam da expansão econômica nos dois países e da relação comercial entre ambos. Neste ano, até maio, o Brasil tem superávit nessa relação. 

O ministro argentino da Economia, Roberto Lavagna, disse à imprensa local que no curto prazo não há condições para se aplicar medidas restritivas a outros produtos brasileiros. E que um acordo entre os setores privados eliminará a possibilidade de as barreiras aos eletroeletrônicos serem implantadas. Segundo Luiz Fernando Furlan, ministro do Desenvolvimento, Lavagna se comprometeu a não regulamentar as barreiras aos eletroeletrônicos até a reunião entre governos e setores privados, que ocorrerá na próxima quarta-feira, em Buenos Aires. 

Na última quarta-feira, o presidente argentino, Néstor Kirchner, havia dito que novas barreiras poderiam ser estabelecidas para alguns têxteis. Há alguns meses a Argentina travou disputa comercial com os produtos têxteis brasileiros, conflito resolvido com um acordo do setor privado, que limita importações. 

Se os dois países não honrarem o acordo do setor têxtil, será um balde de gelo em cima das outras negociações, disse Furlan, que se encontrou com Lavagna durante a reunião de ministros e presidentes do Mercosul em Puerto Iguazú, quarta-feira passada e ontem. Depois de os setores privados chegarem a um acordo, se os governos não honrarem suas partes adotando medidas adicionais, isso desanimaria a tentativa de novos acordos. "Eu tenho aqui quatro medidas prontas do Brasil. As equipes fazem os pedidos que quiserem e compete aos ministros que têm responsabilidade política, e aos presidentes, autorizar ou não". O ministro não quis confirmar que medidas são essas e a quem são dirigidas. 

Furlan afirmou trabalhar com números e sem ideologia. Disse ter mostrado a Lavagna dados que mostram que em máquinas de lavar - um dos produtos afetados pelas barreiras - a participação dos produtores locais no mercado passou de 11% em 2000 para 50% em 2003. A do Brasil passou de 32% para 39% no mesmo período. Em fogões, a fatia da Argentina passou de 55% para 72% em igual periodo. A do Brasil caiu de 39% para 28%. Em refrigeradores, houve perda da participação da Argentina devido ao fechamento de uma grande fábrica local. 

Nova reunião em 15 dias 

Segundo o ministro, haverá uma reunião daqui a cerca de 15 dias, em que o Brasil e a Argentina trocarão informações sobre os pontos relevantes de suas políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico. Foi um pedido do governo argentino. "A partir daí vamos buscar convergências de desenvolvimento dentro do Mercosul, que podem ajudar a manter esse crescimento econômico forte que a Argentina tem, mas também com limites de capacidade de produção, que os jornais estão publicando. E do lado brasileiro também há setores que estão no limite da capacidade produtiva e que precisam imediatamente de ações de crescimento de investimento". 

Segundo Furlan, a discussão sobre eventuais novos investimentos brasileiros na Argentina poderão ocorrer nesse encontro. E disse que os países não devem "ficar esgrimindo só em questões pontuais, que muitas vezes são sujeitas aos humores e aos ânimos e pressões do setor produtivo, e que muitas vezes têm um aspecto muito mais político do que estratégico." A Argentina, disse, sente que precisa estimular uma renovação do seu parque industrial. 

O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, afirmou que a disputa comercial como a dos eletroeletrônicos estão ligadas ao crescimento econômico nos dois países. "O setor mais polemico da área econômica são as relações comerciais." Disse ainda que a disputa não deve atrapalhar a integração no Mercosul. "Mas é preciso reconhecer que na retomada do forte crescimento, nos vamos ter algumas questões para dialogar. Faz parte do nosso trabalho, do nosso cotidiano." ( Gazeta Mercantil 09.07.2004)

Brasil quer partilhar energia nuclear e exploração espacial
Claudia Mancini 

A proposta foi feita por Lula aos sócios do País no Mercosul. O Brasil poderá partilhar, com seus sócios no Mercosul, "os benefícios da energia nuclear e da exploração espacial, de que dispõe", afirmou ontem o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na reunião de presidentes do bloco e de países associados, ocorrida na cidade argentina de Puerto Iguazú, na tríplice fronteira. Lula da Silva assumiu a presidência pró-tempore do bloco por seis meses, com o desafio de cumprimento de uma serie de medidas para aprofundar a integração, e que incluem pendências não solucionadas no semestre passado. 

O presidente disse que a integração do bloco deve explorar campos de conhecimento em que os países têm competência. E que é preciso aprofundar e expandir a integração em áreas como servicos e compras governamentais, temas em discussão há muito tempo pelos sócios do Mercosul. 

O Mercosul, disse Lula, decidiu "iniciar prontamente" negociações para a conclusão de um acordo de livre comércio com o México. Foi um anúncio esperado, e um dos de maior peso do encontro. O presidente argentino, Néstor Kirchner, que entregou a presidência pro-tempore a Lula, disse que o país já será convidado a participar de reuniões do bloco, e que quando o acordo estiver assinado, será um membro associado. A permissão para os mexicanos participarem de reuniões foi "uma brechinha" dada a eles, segundo o chanceler Celso Amorim. É que isso só tem sido permitido aos estados já associados, que são Chile, Bolívia e Peru. Dessa forma, tomou-se uma medida que dará maior peso político ao Mercosul, enquanto os acertos comerciais não forem fechados. O presidente Ricardo Lagos, do Chile, disse que para países como o seu e o México, que têm tarifas de importação menores do que as do bloco do Cone Sul, levará muito tempo para que sejam sócios plenos. 

O presidente mexicano, Vicente Fox, disse que a associação contribuirá para a fazer a América Latina mais competitiva no cenário global. Os mexicanos têm acordos comerciais com 42 países do mundo. Um dos motivos pelos quais os assinou é um dos mesmos que o faz se aproximar do Mercosul: diversificar os destinos de exportações, muito concentradas para os Estados Unidos. Além disso, com os acordos que os norte-americanos estão assinando no continente, o país está vendo diminuir as vantagens que conquistou naquele mercado. Mas negociar com os mexicanos não será uma tarefa nada fácil, porque em muitos casos sua economia compete com a do Mercosul. O acordo de preferências tarifarias que foi fechado há algum tempo com o Brasil, incluindo apenas uma lista de produtos, é mostra disso. 

Kirchner também anunciou que a Venezuela se tornará estado associado assim que o acordo de livre comercio entre o Mercosul e aquele país for protocolado na Associação Latino-Americana de Integração (Aladi). Negociadores do Brasil dizem que faltam apenas ajustes técnicos para isso ocorrer. O presidente Hugo Chávez, que também participou do encontro dos presidentes, disse que a aproximação com o bloco se deve ao fato de o país estar convencido "de que seu destino é o Sul". Há seis anos, afirmou, a Venezuela espera para se associar ao bloco. 

O presidente da Bolívia, Carlos Mesa, afirmou que os acordos em negociação na América Latina não devem afetar as discussões bilaterais que esses países têm, inclusive com os Estados Unidos. A Bolívia espera negociar com Washington. Indicou, portanto, que o Mercosul não é visto como a única opção comercial do país, o que serve para outros países que estão em fase final de negociação com o bloco, como Colômbia e Peru. 

Kirchner disse que, durante a presidência argentina, no primeiro semestre, houve muitos avanços para se chegar a um mercado comum até 2006, como estabelece o plano Objetivo 2006. "Mas as tarefas mais importantes, ainda as temos adiante". É realmente um desafio dos países atingir o mercado comum nessa data, ou próximo dela, para não frustrar, novamente, a confiança de que o bloco pode ser mais do que a união aduaneira imperfeita que é hoje. O subsecretário da América do Sul do Itamaraty, Luiz Filipe de Macedo Soares, disse que as datas do plano são apenas tentativas, inclusive a de 2006, portanto o plano pode atrasar, como já está ocorrendo. 

Reginaldo Arcuri, secretário técnico do Mercosul, disse que entre as decisões da reunião de cúpula, estão as disposições para a aplicação de medidas de salvaguardas para produtos de fora do bloco. Também ficou definido que os quatro países enviarão a seus congressos um projeto de lei estabelecendo que normas do Mercosul que não precisam de aprovação parlamentar, sejam imediatamente internalizadas após publicação no Diário Oficial dos países. A tualmente, essas medidas geram a necessidade de regulamentações por portarias, por exemplo, o que leva tempo, disse Bruno Bath, chefe da Divisão Mercado Comum do Itamaraty. Porém, o Paraguai poderá ter dificuldades para aprovar tal lei, e talvez o país tenha de adotar algo diferente. Os países decidiram ainda que o exchanceler paraguaio, Moreno Rufinelli, será o presidente do Tribunal Permanente de Revisão, a ser instalado no Paraguai no dia 15 de agosto. 

O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, afirmou que na reunião que houve em Puerto Iguazú do grupo de coordenação macroecnomica, e da qual o Chile participou, houve avanços. Mas que a questão fundamental para o Brasil é a da harmonização dos critérios praticados para os índices macroeconômicos. "Para nós não basta ter acordo sobre questões gerais macroeconômicas. É preciso aprofundar a harmonização dos critérios dos países, senão temos grandezas não comparáveis e ai não podemos nem estabelecer objetivos". O aprofundamento da harmonização está adiantado, disse. E afirmou que ainda se trabalha com as metas macroeconômicas acertadas em 2000, na reunião de cúpula de Florianópolis. A Argentina tem pressionado para que os países tenham mais coordenação macroeconômica. 

Na lista de pendências para o segundo semestre de 2004, e que recaem sobre a presidência brasileira, está a sobre bitributação de produtos de fora do bloco e que não atingem o índice mínimo exigido de conteúdo regional. Foi tentado estabelecer o fim da bitributação da Tarifa Externa Comum ao menos para a movimentação dentro do bloco, de bens de fora dele e que não pagam tarifa de importação. O Paraguai não aceitou. Segundo um negociador brasileiro, o país vizinho tem receio que isso se estenda depois para outros bens, como é mesmo a intenção. O receio de Assunção se deve à importância da arrecadação com tarifas aduaneiras para o país. Primeiro, os paraguaios querem ter certeza que haverá um sistema de distribuição dessa arrecadação. Isso porque muito produtos que devem seguir para o pais, passam primeiro nas aduanas dos seus três socios, onde a tarifa é cobrada. Entre as pendências, também por pressão do Paraguai, há ainda a de se estabelecer a não exigência do certificado de origem para insumos que entram com tarifa zero no bloco. 

O Mercosul e o Egito assinaram ontem um acordo marco, lançando a negociação de um acordo de livre comércio. Kirchner disse espera que algo semelhante ocorra logo com o Marrocos. ( Gazeta Mercantil 09.07.2004)

Editorial-As ameaças de Kirchner e a timidez de Lula

[NOTA]Boa vizinhança não se mantém com ameaças, que servem ainda menos para consolidar um projeto de cooperação. Mas tem sido esse o caminho escolhido pelo governo argentino, em suas freqüentes agressões ao livre comércio com o Brasil. A complacência do governo brasileiro, que se encolhe diante das investidas, é um poderoso estímulo a novas imposições. Logo depois de anunciar barreiras à importação de televisores e produtos brasileiros da "linha branca", o presidente Néstor Kirchner apressou-se a informar que outras medidas protecionistas poderão ser tomadas/ contra setores brasileiros que se atrevem a competir no Mercosul. 

Mais que o atrevimento do governo Kirchner, o que afronta o bom senso é a morna reação das autoridades brasileiras. O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, descreve como normal a atitude argentina. "Como em toda relação de amor", disse, "às vezes acontecem umas coisinhas que são rapidamente superadas." 

Relações de amor desse tipo só foram descritas como normais por Nelson Rodrigues, quando afirmou que toda mulher gosta de apanhar. Apanhar sem reclamar é o que tem feito o Brasil, há muito tempo, nas relações comerciais com a Argentina. 

O esforço do governo argentino para proteger setores ineficientes vem de longe. Desde o período de adequação do Mercosul, na segunda metade dos anos 90, ficou claro que alguns segmentos industriais do país vizinho haviam investido muito menos que o necessário. 

São os mesmos segmentos que exibem, ainda hoje, uma baixa capacidade competitiva, como lembraram há poucos dias, numa nota, economistas da Confederação Nacional da Indústria (CNI). 

Essa é a assimetria que de fato perturba o comércio entre os dois países. O presidente Kirchner disse - e seus ministros têm repetido - que não se deixará que assimetrias impeçam o desenvolvimento equilibrado do Mercosul. 

Numa tentativa de generalizar o problema, o vice-chanceler argentino, Martín Redrado, disse que "a Argentina, o Uruguai e o Paraguai têm direito a ter suas indústrias". Esse direito nunca foi negado pelo Brasil, que só pode ter interesse no fortalecimento econômico de seus parceiros mais próximos. 

O desequilíbrio relevante é de outra natureza. A economia americana é muito maior que a brasileira. No entanto, a siderurgia do Brasil, que se modernizou desde as privatizações, tem-se mostrado muito mais competitiva que a dos Estados Unidos. Outros segmentos da indústria americana, porém, são mais fortes que seus competidores brasileiros. Esse tipo de assimetria só se resolve com investimentos e com adoção de melhores práticas produtivas e gerenciais. 

Esse é o ponto que o governo argentino, pressionado por setores que não fizeram a lição de casa, se recusa a reconhecer. Tempo para fazer a lição não faltou. O Mercosul tem mais de dez anos e a fase de adequação, antes de entrar em vigor a união aduaneira, foi longa. 

"Posso dizer que não estamos, nem estaremos, numa guerra comercial com a Argentina", disse o subsecretário-geral do Itamaraty para assuntos da América do Sul, Luiz Felipe Macedo Soares. "Temos com a Argentina um projeto de integração, não de competição", acrescentou. O diplomata parece não perceber alguns dados óbvios. Em primeiro lugar, só não há guerra porque o governo Lula, até agora, se dispôs a aceitar as imposições, renunciando ao direito de defesa (só houve recurso à Organização Mundial do Comércio no governo anterior). 

Em segundo, a integração só é realizável quando todos os parceiros se esforçam para desenvolver seu potencial competitivo. Um projeto de complementação, por exemplo, não funcionaria, se um dos participantes se recusasse a elevar seus padrões de produtividade e qualidade. 

A tese do governo argentino sobre as assimetrias e sua correção é insustentável e inaceitável. Não é punindo as empresas brasileiras por haverem buscado a modernização que se pode criar um bloco mais homogêneo. O presidente Lula, no entanto, tem preferido contemporizar, em nome de uma obscura estratégia terceiro-mundista. Também com isso têm de se preocupar as indústrias brasileiras: além das barreiras e da competição externas, têm de enfrentar a permanente ameaça da diplomacia do fracasso. ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)

Lula afirma que está tranqüilo sobre a solução 

'Estamos tomando as iniciativas para resolver no menor tempo possível', diz o presidente 

PUERTO IGUAZÚ

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva declarou-se ontem "tranqüilo" com relação a uma possível solução satisfatória entre o Brasil e a Argentina para o conflito gerado pela decisão de Buenos Aires de restringir as importações de eletrodomésticos do Brasil. Em linha com a avaliação feita na manhã de ontem pelo ministro da Fazenda, Antonio Palocci Filho, Lula afirmou que a pendência comercial entre os dois principais sócios do Mercosul decorre do atual cenário de crescimento econômico em ambos os países e do aprofundamento das relações comerciais bilaterais. 

"Estamos tomando as iniciativas para resolver essa questão no menor tempo possível", afirmou Lula, ao ser questionado sobre o conflito na entrevista organizada ao final da 26.ª Reunião de Cúpula do Mercosul. "Nós iremos encontrar uma solução que vai satisfazer aos dois lados. Eu estou tranqüilo", completou ele, repetindo o trecho do discurso que havia feito durante o encontro reservado dos presidentes. 

Durante a entrevista, Lula mostrou-se bastante à vontade com o presidente argentino, Néstor Kirchner, com quem cochichou longamente. 

Minutos antes, em seu discurso no encerramento da reunião de cúpula, Kirchner havia declarado que o Mercosul deveria acabar com o sistema de incentivos fiscais adotados por alguns de seus sócios. A referência foi direta ao Brasil, país que o presidente argentino acusa de "jogar sujo" ao conceder benefícios aos setores produtivos, entre os quais o de eletrodomésticos. 

Lula, por sua vez, preferiu não polemizar, mas economizou sorrisos em público durante sua estadia de cerca de 20 horas em Puerto Iguazú. 

"Deus queira que outros problemas aconteçam por causa do nosso crescimento econômico, no nosso desenvolvimento e dos superávits comerciais que nossos países contabilizam", afirmou Lula. "O importante é que o Brasil e a Argentina entendam que é preciso crescer", completou. 

O processo de entendimento entre o Brasil e a Argentina, nesta reunião de cúpula, acabou capitaneado pelo ministro da Fazenda brasileiro, que contou com o apoio do seu colega do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan. O apelo para que Palocci conduzisse o caso partiu do ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, que está interessado em uma discussão mais profunda sobre uma política comum de desenvolvimento econômico para os dois países, que envolva principalmente o estímulo ao setor industrial argentino. (D.C. M., A.P. e M.G.) ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)
Críticas, até choro e poucos resultados 

'Guerra das geladeiras' põe de lado temas importantes que seriam discutidos na Cúpula 

Ariel Palacios, Marina Guimarães e Denise Chrispim Marin 

Sem avanços significativos, no meio de um clima tenso de troca de acusações mútuas que incluíram cenas de choro, terminou ontem a 26.ª Reunião de Cúpula de Presidentes e Ministros dos países do Mercosul. A disputa comercial Brasil-Argentina, denominada ironicamente de "A Guerra das Geladeiras", deslocou para fora da mesa de negociações uma série de medidas que o bloco do Cone Sul tinha pressa em discutir e aprovar. Para disfarçar o fracasso da cúpula, o presidente Néstor Kirchner - anfitrião do convescote organizado improvisadamente à beira das Cataratas do Iguaçu - anunciou às pressas a incorporação da Venezuela como membro associado do Mercosul e o início das negociações com o México, para que este país também tenha em um futuro próximo esse mesmo status. 

Ao longo da cúpula, todos dispararam críticas contra todos. No governo argentino, as acusações eram dirigidas contra o Brasil, a quem Kirchner tentou apresentar coro o grande "vilão" do conclave por "invadir" o mercado argentino com seus produtos. Nas altas esferas da chancelaria argentina, o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Furlan, era indicado como o mais "irascível". 

Do lado uruguaio, as acusações tinham endereços múltiplos: os paraguaios, por atravancar todas as negociações; os peruanos por conseguirem vantagens às custas do Uruguai. Os uruguaios também criticaram os brasileiros. "O Itamaraty não quer uma integração comercial e sim uma associação política para a região", disparou um negociador uruguaio, irritado com as dificuldades que o governo Lula estaria criando dentro do bloco. Para ele, o objetivo brasileiro é a liderança política regional, e não comercial. "Se é assim, para o Uruguai, o Mercosul não serve." 

Os brasileiros preferiam disparar seus dardos contra os uruguaios, por sempre apresentarem um "porém" no meio das negociações. Não faltaram irritações brasileiras contra os argentinos, embora oficialmente as declarações em relação à Buenos Aires estivessem impregnadas de um raro otimismo. 

O confronto comercial da Argentina com o Brasil chegou ao extremo inédito da Casa Rosada de não divulgar a foto de Kirchner ao lado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva no jantar de boas-vindas. 

"El Pingüino" (O Pingüim), como é conhecido Kirchner, embora sentado ao lado de Lula (que estava à sua direita) preferiu mostrar-se como "durão", segundo fontes do governo argentino. Por isso, ordenou que a foto não fosse distribuída pela presidência. Desta forma, na manhã de ontem as fotos oficiais mostraram Kirchner em diferentes poses junto com outros presidentes, menos com Lula. 

Durante o encerramento da cúpula o presidente brasileiro permaneceu carrancudo. Lula sequer sorriu quando Kirchner, ao transferir-lhe a presidência temporária do Mercosul, referiu-se a este como "mi querido amigo". A frase foi o único sinal de amizade que Kirchner emitiu ao governo brasileiro ao longo desta cúpula. ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)
Roberto Rodrigues se diz contrário a retaliações 
Ministro argumenta que não há razões técnicas para esse tipo de medidas 

FABÍOLA SALVADOR 

O ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, disse ontem ser contrário a medidas de retaliação contra a Argentina, como a limitação das compras de trigo, por causa das restrições às importações de eletrodomésticos do Brasil. "Sem razões técnicas para isso, não penso que deva haver uma retaliação", disse ele, ao comentar a posição de alguns setores que cobram uma reação mais forte do governo contra as decisões anunciadas por Buenos Aires. 

Apesar da cautela, Rodrigues criticou a postura argentina. Segundo ele, as restrições aos eletrodomésticos brasileiros perturbam o processo de integração e fortalecimento do Mercosul. "Até entendo as razões da Argentina de defender os seus produtores, pois fazemos isso quando é necessário, mas nunca se pode perder de vista a questão da integração", disse. 

Para Rodrigues, é preciso ter clareza de que o Mercosul não pode ter como horizonte apenas o intercâmbio comercial, mas um projeto mais amplo que envolve negociações com outros blocos, o que exige uma efetiva integração. 

"Enquanto não houver essa clareza de integração, não teremos uma zona de livre comércio e aduaneira homogênea. Enquanto não tivermos harmonizado as questões macroeconômicas e as questões setoriais, não teremos o Mercosul funcionando plenamente." 

Há três anos, disse, quando presidia a Associação Brasileira de Agribusiness (Abag), ele propôs aos argentinos a criação de uma trading para que os dois países vendessem soja. "Nunca recebi uma resposta", contou. Também não foi levada adiante a proposta de usar milho argentino para a produção e exportação de carne suína a partir de Santa Catarina. ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)

Economia/Coluna Sonia Racy
Para o embaixador Rubens Barbosa, a situação criada pelas recentes decisões da Argentina põe em xeque o futuro do Mercosul. "Tanto do ponto de vista do governo quanto do setor privado são medidas inaceitáveis." Barbosa lembra que uma união aduaneira não permite salvaguardas do jeito e na proporção em que estão sendo criadas. "Caso não dê para contornar essas medidas unilaterais ilegais que a Argentina vem tomando, o Brasil deveria começar a reexaminar o Tratado de Assunção, repensar o Mercosul como união aduaneira, transformando-a em área de livre comércio." ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)

Desnivelamento 

Dora Kramer

Esta coluna é um tambor e tambor está sujeito a insistir nos mesmos sons. É o caso aqui de voltar a bumbar essa pretensão argentina, de impor barreiras alfandegárias a produtos brasileiros de exportação. 

Já foi dito, quarta-feira, que não se pode fazer parte de uma área de livre comércio e ao mesmo tempo impor tratamento protecionista ao parque produtivo comum. Seria como saltar para dentro de uma piscina e querer não se molhar. 

Anteontem, o presidente Kirchner passou o recado de que a proteção comercial não deverá limitar-se à entrada de aparelhos domésticos da linha branca provenientes do Brasil, como fogões, geladeiras e máquinas de lavar. Deve avançar para têxteis, calçados, máquinas, móveis, frango, plásticos e sabe-se lá o que mais. 

As declarações dadas quarta-feira pelo ministro das Relações Exteriores da Argentina, Rafael Bielsa, em Puerto Iguazú, são um primor de justificativa. 

Ele parte do refrão de que o Mercosul é um bloco assimétrico e de que, nessas condições, é preciso impor salvaguardas destinadas a nivelar o jogo desigual. 

Essa assimetria, segundo o ministro Bielsa, é assim: o Brasil tem crédito internacional e a Argentina não tem; o Brasil tem um BNDES e a Argentina não tem. São desvantagens, segundo ele, que deixam a Argentina sem condições de competir com a indústria brasileira que, de quebra, tem um mercado consumidor cinco vezes maior do que a indústria argentina. 

Repetição - Desequilibrada de origem, qualquer esbarrão deita a indústria argentina ao chão. Se o real desce alguns degraus de escada em relação ao dólar, o produto brasileiro fica mais barato em pesos e alija o produto argentino do comércio mútuo. Se o governo argentino aumenta o salário mínimo e as aposentadorias, como Kirchner aumentou e se, nessas condições, esquenta a demanda interna, outra vez o produto brasileiro toma fatias crescentes do mercado do argentino. Para evitar assimetrias assim, argumenta Bielsa, é preciso impor restrições à entrada de produtos brasileiros no mercado argentino, o que implica fechar temporariamente os olhos aos compromissos sacramentados pelos tratados em vigor. 

Se a conversa fosse outra; se, por exemplo, viesse acompanhada de um pacote de decisões de política econômica que criasse condições de competitividade para a indústria argentina; e se fosse possível delinear um horizonte, digamos, de três a cinco anos, findos os quais os montes tivessem sido nivelados, os vales, aterrados, e as assimetrias, desfeitas - seria possível esperar (e até colaborar ativamente) até que a indústria argentina se recompusesse. 

Mas não é o que acontece. Essa conversa de que só falta um pouco mais para que a indústria argentina seja finalmente fortalecida se repete como o nascer do sol nos últimos dez anos. Vem ano e passa ano, a indústria argentina não sai do atoleiro. Hoje, não há um plano coerente sequer que aponte para mudança desse quadro. 

É do arco da velha - como se dizia - a afirmação de que o maior acesso do Brasil ao crédito externo seja fator que determina uma espécie de jogo comercial desleal por parte do Brasil dentro do bloco. 

Escolhas - Argentina decretou a suspensão dos pagamentos da dívida em dezembro de 2001; de lá para cá, continua passando o calote na sua dívida pública. E aí vem o ministro das Relações Exteriores com a afirmação de que o Brasil tem mais crédito do que a Argentina e que isso desequilibra tudo. 

Responda-se a Bielsa que inferiorizado está o Brasil porque, além de ter de fazer um superávit primário de 4,25% do PIB, está sangrando 9,6% do seu PIB, apenas para honrar seus compromissos de dívida, despesa que a Argentina se julga desobrigada a fazer. Se a Argentina não tem acesso ao crédito, isso é apenas conseqüência de uma escolha feita lá atrás. 

Também é incompreensível a decisão do governo Kirchner de impor barreiras à entrada de têxteis e calçados do Brasil. Esses dois itens já foram objeto de acordos à parte, ainda que, de direito, não houvesse razão para isso, porque fazemos parte da mesma área de livre comércio. A ameaça agora é de que os argentinos dêem esses acordos por letra morta e imponham unilateralmente novas salvaguardas. 

Os compromissos do Brasil com a Argentina dentro do Mercosul emperram o fechamento de novos acordos comerciais porque estes exigem contrapartida em abertura comercial, tranco que a indústria argentina não agüenta. Como exigir dos europeus a derrubada dos subsídios ao açúcar se os argentinos não admitem isso dentro do próprio Mercosul? 

Enfim, alguém ainda duvida de que o Mercosul esteja sob risco de naufrágio? ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)

Brasil e Argentina chegam a uma trégua 

Argentinos suspendem até quarta-feira a aplicação de barreiras aos eletrodomésticos 

Denise Chrispim Marin, Ariel Palacios e Marina Guimarães, enviados especiais 

PUERTO IGUAZÚ 

Ministros brasileiros e argentinos conseguiram ontem uma pequena trégua no conflito comercial provocado pelas medidas de restrição às importações de eletrodomésticos do Brasil adotadas pela Argentina. Conforme o acerto, a Argentina comprometeu-se a não regulamentar a medida que restringe as importações de eletrodomésticos do Brasil pelo menos até a próxima quarta-feira, quando negociadores e representantes dos setores privados se reunirão em busca de uma alternativa, em Buenos Aires. Ambos os governos também iniciarão, dentro de cerca de 15 dias, a discussão de uma política estratégica de desenvolvimento. 

A trégua foi obtida a partir das conversas dos ministros da Fazenda, Antônio Palocci, e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, com o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, na manhã de ontem. 

"Não haverá a regulamentação da medida enquanto os dois lados estiverem negociando. Mas a partir de quarta-feira, caberá ao governo argentino decidir se vai ou não aplicá-las", disse Furlan. 

No encontro, as autoridades brasileiras concordaram com a discussão de uma política estratégica comum de desenvolvimento, assentada sobre as iniciativas tomadas pelas duas economias para estimular a competitividade dos setores produtivos. 

Para Furlan, essa alternativa evitará que sócios do Mercosul continuem "se esgrimindo" em questões pontuais. O ministro fez questão de mencionar os estudos que havia apresentado a Lavagna, que teriam servido como prova de que o aumento das vendas brasileiras de eletrodomésticos neste ano ainda é inferior ao patamar de 2001, e que esse desempenho não trouxe prejuízos aos fabricantes locais. 

"Gatilho" - O ministro do Desenvolvimento, entretanto, negou que os argentinos tenham proposto formalmente a adoção de um mecanismo emergencial de ajuste. Trata-se de velha demanda de Buenos Aires, repudiada reiteradamente pelo Brasil, que prevê o disparo de barreiras comerciais em casos de elevação abrupta de importações, com prejuízo aos setores locais, de descompassos cambiais e de desequilíbrios nas taxas de crescimento dos dois países. 

"Não falamos de 'gatilho' com ninguém. Não faz sentido adotar gatilhos"' , rebateu o ministro brasileiro, ao referir-se ao mecanismo, que havia sido apresentado pelo vice-chanceler argentino, Martín Redrado, como uma possível alternativa para a suspensão das restrições. 

O ministro Furlan, por sua vez, advertiu ontem que a ameaça de Kirchner de estender as barreiras a outros setores brasileiros será como um balde de gelo sobre futuros acordos setoriais que venham a ser necessários. 

Ele sugeriu que também teria "quatro medidas na pasta" para serem aplicadas contra os produtos argentinos, e lembrou já existe um acordo privado em vigência para o setor têxtil --- um dos mencionados como possível alvo pelo governo argentino. 

"Se o governo argentino não honrar um acordo entre os setores privados, gerará desânimo sobre futuros acertos desse tipo". 

Relação sincera - O presidente Néstor Kirchner, entretanto, afirmou ontem que a possibilidade de ampliar as restrições às importações de outros setores dependerá das conversas que se darão a partir da próxima semana. 

Conforme insinuou, a boa relação entre o Brasil e a Argentina nem sempre resulta em bons efeitos para ambos os países e a melhor opção, para esse caso, seria alcançar uma solução que permita que o desenvolvimento industrial dos dois lados da fronteira. 

"Temos de ter uma relação sincera e crua e dizer, com muita força, quando algo não está funcionando", afirmou o presidente argentino. ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)

Paz e amor no Mercosul até semana que vem

Crédito: Janaína Figueiredo e Eliane Oliveira

PUERTO IGUAZÚ, Argentina, e BRASÍLIA. Três dias depois de o Ministério da Economia argentino anunciar a adoção de medidas protecionistas contra as importações de eletrodomésticos brasileiros, os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Néstor Kirchner selaram uma trégua durante a Cúpula de Presidentes do Mercosul, encerrada ontem na cidade argentina de Puerto Iguazú. Longe de contra-atacar a Argentina, Lula defendeu que os dois países busquem um plano comum de desenvolvimento e atribuiu ao crescimento das economias brasileira e argentina a recente disputa: 

— Deus queira que outros problemas como esse aconteçam por causa do crescimento, do desenvolvimento e do superávit comercial — disse Lula, momentos depois de receber de Kirchner a presidência temporária do bloco. 

A Argentina se comprometeu a adiar a aplicação das normas que prejudicam a importação de produtos como fogões, geladeiras e máquinas de lavar roupa brasileiros, se empresários de ambos os países chegarem a um acordo na semana que vem, durante um encontro em Buenos Aires. Caso as negociações fracassem, o governo Kirchner regulamentará a medida já publicada em seu Diário Oficial, para que ela entre em vigor. 

Se conversa falhar, Kirchner pode estender embargo 

Segundo fonte do governo argentino, Kirchner também poderia dar sinal verde a uma resolução que prevê o fim do licenciamento automático para o setor têxtil. 

— O projeto sobre têxteis está quase pronto. Falta apenas a assinatura do presidente. Tudo vai depender das conversas entre representantes do setor privado — explicou uma das fontes. 

A intenção dos argentinos é que as empresas brasileiras limitem voluntariamente suas vendas para a Argentina. No primeiro semestre deste ano, por exemplo, as importações de máquinas de lavar roupa fabricadas no Brasil aumentaram 176%. 

— Se houver acordo entre os empresários, as medidas não serão aplicadas. O mais provável é que isso aconteça. A curto prazo não existem condições para aplicar medidas adicionais — afirmou o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna. 

Além da reunião entre empresários, ficou acertado que, na próxima quinta-feira, o secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Marcio Fortes de Almeida, representará o governo brasileiro num encontro com autoridades argentinas. As discussões ganharão mais peso na semana seguinte, com a ida do ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, à capital argentina. 

Argentina reclama de subsídios brasileiros 

Na visão do governo Kirchner, o expressivo aumento das importações de produtos brasileiros está prejudicando a reativação econômica e afastando investimentos. Isso porque as indústrias locais acabam perdendo competitividade, o que leva ao fechamento de postos de trabalho. A Argentina se sente prejudicada, por exemplo, pelos subsídios e incentivos fiscais concedidos pelos estados brasileiros. 

— Temos de disciplinar os incentivos na região que afetam a competitividade dos sócios — enfatizou Kirchner em seu discurso. 

Segundo um ministro do governo Lula, o Brasil reconhece que há, desde a desvalorização do real, em 1999, uma enxurrada de produtos brasileiros na Argentina, especialmente calçados, eletrodomésticos e carros, com impacto sobre o mercado de trabalho do país vizinho. 

Apesar das divergências, a cúpula teve como saldo positivo a criação de um tribunal permanente de soluções de controvérsias, o pedido formal da Venezuela para se associar ao bloco e a apresentação de um projeto prevendo o Parlamento do Mercosul com 64 membros. ( O Globo 09.07.2004)
Lula oferece tecnologia nuclear ao Mercosul

De Puerto Iguazú, de Brasília e de São Paulo 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva anunciou ontem a possibilidade de compartilhar com os outros países do Mercosul os "benefícios" obtidos pelo Brasil com o uso das tecnologias nuclear e espacial. O chanceler Celso Amorim foi além e não descartou a possibilidade de o Brasil ceder aos sócios do bloco informações sobre sua tecnologia de enriquecimento de urânio, embora tenha considerado que isso depende do avanço das discussões e de consultas mais amplas dentro do governo.

"Isso são coisas que temos de conversar com outros ministérios", disse Amorim ao Valor, depois de Lula ter dito em seu discurso durante a cúpula de chefes de Estado do Mercosul que "o Brasil está disposto a partilhar com os sócios do Mercosul os benefícios da energia nuclear e da exploração espacial de que dispõe". De acordo com Amorim, a partir da disposição exposta pelo presidente, "o céu é o limite".

O chanceler considerou que a abertura do Brasil nas duas áreas pode "ajudar os países do bloco a se desenvolverem" e, no caso do campo nuclear, "dissipar qualquer dúvida que alguém possa ter sobre o propósito totalmente pacífico dos nossos empreendimentos nessa área".

A cooperação científica e o compartilhamento de avanços tecnológicos na áreas espacial e nuclear entre o Brasil e os países no Mercosul já existem e não há projetos novos no governo para a ampliação dessa entrosamento.

A opinião dos técnicos do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e da Agência Especial Brasileira (AEB) é a de que o presidente adotou um discurso político, e novos planos passarão a ser formulados depois, quando os Ministérios forem chamados a sugerir caminhos.

A mais aguardada oportunidade de compartilhamento de tecnologia é a venda de imagens de satélite obtidas com o Segundo Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres (Cbers-2, sigla em inglês). Atualmente apenas os dois países que desenvolveram o projeto utilizam as imagens, que podem auxiliar na agricultura, no desenvolvimento urbano e no controle ambiental, mas elas deverão ser vendidas a países amigos brevemente. Em agosto uma comissão chinesa vem ao Brasil para acertar os detalhes dessa liberação. Essa iniciativa, entretanto, já está em estudo desde o início do governo.

O mercado de imagens de satélites, além de importante financeiramente, envolve aspectos de segurança. Poucos países possuem essa tecnologia e o mercado de venda é dominado por empresas americanas e francesas. O Brasil e a China começaram um programa ambicioso na área e além dos dois satélites já enviados, as duas nações devem construir mais dois, que dessa vez serão lançados do Brasil, da base de Alcântara (MA), por foguetes chineses.

Esta não é a primeira vez que o presidente causa impacto com anúncios na área de energia nuclear. Em sua visita à China, em maio, ele afirmou que uma área promissora de parceria com a China era a "a exploração conjunta de minas de urânio". O ministro da Ciência e Tecnologia, Eduardo Campos, que o acompanhava, observou, no entanto, que o tema não poderia ser discutido porque a Constituição brasileira diz que a exploração de urânio é atividade exclusiva do Estado.

A situação causou certo mal estar entre os ministros que acompanhavam a visita do presidente porque a ministra das Minas e Energia, Dilma Rousseff, afirmou que essa é uma área de atuação do seu ministério e que não havia nada definido sobre o assunto. ( Valor Econômico 09.07.2004)
Competitividade é comprometida por parque obsoleto

Raquel Landim De São Paulo

Razão de mais uma crise entre os dois principais sócios do Mercosul, a indústria argentina está obsoleta e enfrenta sérios problemas de competitividade. Especialistas ouvidos pelo Valor retratam um parque industrial que trabalha a todo vapor, mas com máquinas antigas devido à falta de investimentos nos últimos anos.

"Esse é um problema estrutural e não conjuntural", diz José Botafogo Gonçalves, presidente do Centro Brasileiro de Relações Internacionais (Cebri) e embaixador do Brasil na Argentina entre janeiro de 2002 e maio de 2004, referindo-se ao conflito entre os dois países.

Para Gonçalves, a indústria argentina está debilitada por conta de uma persistente falta de política governamental para o setor nas últimas décadas. "A paridade cambial entre o peso e o dólar foi apenas o golpe de misericórdia", diz.

Cálculos do Centro de Estudos Boarenses (CEB), de Buenos Aires, mostram que a produção industrial argentina está apenas 6% abaixo do recorde histórico de 1998. Beneficiada por crescimento da economia de 9%, a indústria praticamente recuperou os níveis de produção anteriores à crise. Mas, a baixa produtividade, a falta de escala do mercado interno e a disparidade entre os setores explicam as reclamações contra as exportações brasileiras.

Com exceção do setor de metais básicos, todos os demais sofreram fortes quedas do nível de atividade durante a hecatombe econômica vivida pelo país. Comparando janeiro a maio de 1998 e janeiro a maio de 2002, a produção de automóveis caiu 68,8%, a de têxteis, 57,3%, a de borracha e plástico, 22%, a de papel e papelão, 7,6%.

Pós-desvalorização do peso, houve um intenso processo de substituição de importações e recuperação parcial da demanda interna. A produção de automóveis cresceu 66,5% nos primeiros cinco meses de 2004, ante janeiro a maio de 2002. No mesmo período, a produção de têxteis subiu 143,7%, a de borracha e plástico, 21,2%, a de papel e papelão, 29,3%.

As indústrias tiveram que absorver os custos da desvalorização. Os preços no atacado subiram 120% entre dezembro de 2001 e de 2002, enquanto no varejo a alta foi de apenas 40%. Mas passada essa fase, a rentabilidade aumentou. Segundo o CEB, metade dos setores industriais tiveram aumentos de rentabilidade acima da média. Pesou para isso a redução do custo de mão-de-obra, que caiu 60%, em dólares, entre 2001 e 2003.

No entanto, apenas 25% dos setores registram melhoras relevantes de produtividade. "As indústrias incrementaram a rentabilidade por conta da maior escala de produção", diz Dante Sica, presidente do CEB. "Mas a produtividade cai, porque, para atender a maior demanda, as empresas não investem e colocam em produção bens de capital obsoletos", completa. O especialista explica a média de idade dos bens de capital da indústria argentina saltou de 5,5 anos em 1998 para 7,5 anos hoje.

Sem investimentos, alguns setores industriais argentinos estão batendo no topo da capacidade instalada, como metais básicos ou refinações de petróleo. Outros ainda têm espaço para ocupar, como têxteis, que estão utilizando 79,9% da capacidade, ou automóveis, ainda com 33%. Daí a preocupação dos industriais argentinos com as exportações brasileiras.

Segundo Gabriel Sánchez, diretor de pesquisa da Fundação Mediterrânea, de Buenos Aires, há vários motivos pelos quais os investimentos não estão acontecendo. O país vive uma situação de default e há riscos no abastecimento de energia elétrica e gás. Tudo isso gera um ambiente de insegurança. Nos últimos quatro anos, 90% dos Investimentos Diretos Estrangeiros (IDE) direcionados a América do Sul preferiram o Brasil à Argentina. Além disso, muitas multinacionais migraram do país vizinho para o Brasil, em busca de escala.

Escala é exatamente um dos maiores problemas da indústria argentina, que dispõe de um mercado interno de apenas 38 milhões de pessoas, bastante empobrecido. Sica, do CEB, utiliza o exemplo do setor de linha branca, pivô da crise entre Brasil e Argentina. "As multinacionais estão no Brasil, enquanto a indústria argentina é formada por médias e pequenas empresas", diz. Em 1998, a indústria de linha branca do Brasil era oito vezes maior que a da Argentina. Hoje, é 17 vezes maior.

Para o ex-embaixador brasileiro na Argentina, a restrição das exportações brasileiras só é válida por um período e acompanhada de políticas de modernização de máquinas e equipamentos e restabelecimento do crédito. "Se não for assim, isso apenas prolonga a ineficiência da indústria argentina", ressalta. Gonçalves diz que é um "contra-senso" a Argentina restringir as exportações do Brasil e aceitar o México como sócio do Mercosul. Ele avalia que o "comércio administrado" de Kirchner fere o espírito do Mercosul e prejudica ainda mais a indústria argentina. ( Valor Econômico 09.07.2004)
Criação de tribunal é principal decisão

Paulo Braga De Puerto Iguazu 

O anúncio mais importante feito na cúpula encerrada ontem em Puerto Iguazu , do ponto de vista prático, foi a entrada em funcionamento do Tribunal Permanente de Revisão para resolução de controvérsias. Já em termos políticos o destaque foi para a aceitaçao pelo Mercosul dos pedidos da Venezuela e do México para que ingressem ao bloco como membros associados. A entrada dos dois países depende ainda da conclusão de tratados de livre-comércio com o bloco.

O novo tribunal começará a funcionar em 15 de agosto em Assunçao, no Paraguai. A corte atuará em substituição aos tribunais "ad hoc" que eram formados em caso de conflitos comerciais entre os países do bloco.

Em termos institucionais, a existência do órgão é considerada um avanço porque permitirá a criação de precedentes jurídicos que devem tornar mais previsíveis as decisões tomadas no âmbito do Mercosul. Também termina a possibilidade de que um país que sofra uma derrota recorra à Organização Mundial do Comércio, já que a decisão da corte será considerada definitiva.

Em outras questões importantes do ponto de vista comercial os países não conseguiram chegar a um acordo, e as negociações devem prosseguir durante a presidência pró-tempore brasileira.

A cúpula de Puerto Iguazu terminou sem que houvesse consenso para a eliminação da cobrança múltipla da Tarifa Externa Comum (TEC). A maior oposiçao veio do Paraguai, que tem nos impostos aduaneiros uma fonte essencial de arrecadaçao. Outra iniciativa que os negociadores brasileiros esperavam aprovar e não saiu foi o fim da exigência de certificados de origem para produtos tipicamente regionais, como erva mate, trigo, banana e outras frutas.

Diplomatas brasileiros disseram que a ausência de acordo nestas áreas nao significa que não houve avanços, e a intenção é resolver essas pendências durante a presidencia pró-tempore do Brasil, iniciada ontem.

O presidente Lula afirmou que um dos objetivos da gestão brasileira será concluir o acordo de livre comércio com a Comunidade Andina, Criando a Comunidade Sul-americana de Nações. A presidencia brasileira terminará com uma reunião em dezembro celebrando os dez anos do Protocolo de Ouro Preto, que estabeleceu a união aduaneira. ( Valor Econômico 09.07.2004)
Divergências já começam antes da reunião

Assis Moreira e Tatiana Bautzer Genebra e de Washington

Ministros de cinco países se encontram em Paris, mas acordo agrícola deve ser minimalista

A semana de intensas negociações agrícolas em torno da Rodada Doha, em Genebra, terminou com persistentes divergências entre os países, sobretudo Brasil e Estados Unidos. Washington defende a redefinição da categoria de subsídios domésticos conhecida como "caixa azul", que significaria reverter na prática a vitória do Brasil contra os subsídios agrícolas americanos no caso do algodão.

O Brasil, por sua vez, deixou claro que não vai perder na negociação o que ganhou no contencioso e quer disciplinas para controlar a "caixa azul", para que os EUA reduzam, de fato, os subsídios.

Neste final de semana, em Paris, ministros do Brasil, Estados Unidos, União Européia, Austrália e Índia serão confrontados com variadas opções sobre eliminação de subsídios, apoio doméstico e acesso ao mercado. Terão que tomar uma decisão política, para eventualmente pavimentar um acordo agrícola até o fim do mês na OMC.

O embaixador brasileiro Luiz Felipe de Seixas Correa confia a esta altura num acordo até o final do mês. No entanto, todos reconhecem que a situação é complicada. Um acordo será minimalista e marcado pela generalidade. Não haverá sequer fórmula para cortar tarifa. Será um amontoado de princípios, basicamente para permitir que a Rodada seja desbloqueada. Para o Brasil, já será um resultado positivo, "porque assim vamos entrar na negociação real", diz Seixas Correa.

O representante comercial dos Estados Unidos, Robert Zoellick, vê dificuldades num acordo para fechar a Rodada de Doha da Organização Mundial do Comércio (OMC) no fim do mês. Ele vai à reunião em Paris mas afirma que alguns países europeus estão recuando na negociação.

"Nós estaremos lá (dispostos a negociar) e eu gostaria de assegurar que outros estarão também. Mas não sei, temos visto sinais diferentes em alguns países. Eu cumprimento o comissário Pascal Lamy (negociador da União Européia) pelo esforço, mas claramente temos visto recuo em alguns membros da comunidade, setores agrícolas que não querem se mexer agora estão fazendo pressão. Vamos ver", afirmou o representante americano.

Segundo Zoellick, "os Estados Unidos estão dispostos a cortar significativamente subsídios domésticos se a Europa o fizer". Apesar da resposta inconclusiva sobre subsídios, Zoellick indicou que os EUA buscarão abertura de mercado durante a reunião, dizendo que "a rodada da OMC é sobre isso, abrir mercados para produtos agrícolas, essa é uma oportunidade que vemos. Só não sei se outros a verão da mesma maneira".

Também ficou claro esta semana, em Genebra, que resolver a questão agrícola não basta para que os países cheguem a um acordo até o final do mês.

Um dos problemas que voltou a surgir foi como estruturar a negociação para cortar tarifas de produtos industriais, que afinal representam 75% do comércio mundial (mais de US$ 5 trilhões no ano passado, comparado a cerca de US$ 600 bilhões para agricultura). O Brasil endureceu o jogo, recusando o texto preparado em Cancun pelo ministro mexicano Luis Ernesto Derbez, que implica negociação setorial para eliminar tarifas em áreas como calcados, têxteis e automóveis, entre outras.

A expectativa é de que, após a reunião de Paris, um esboço de documento seja apresentado aos países até o final da semana que vem, sobre agricultura, produtos industriais, serviços, questões de Cingapura etc. A partir daí, os países terão menos de uma semana de negociações intensas para chegar a um acordo. Todo mundo diz querer evitar um novo fiasco. O problema é que ninguém está disposto a transigir na defesa de seus interesses. ( Valor Econômico 09.07.2004)
Argentina perde poder de competir 

Raquel Landim e Paulo Braga De São Paulo e Puerto Iguazú

Antes da crise argentina, a indústria brasileira de linha branca já era oito vezes maior do que a do país vizinho. Hoje, ela é 17 vezes maior. Apesar do encolhimento de alguns setores, cálculos do Centro de Estudos Boarenses (CEB) mostram que a produção industrial argentina está só 6% abaixo do recorde de 1998.

A produção do setor cresce, mas a indústria argentina está obsoleta e enfrenta sérios problemas de competitividade. "É um problema estrutural e não conjuntural", diz José Botafogo Gonçalves, ex-embaixador do Brasil na Argentina.

Brasil e Argentina acertaram ontem a realização, em duas semanas, de um encontro ministerial para tentar coordenar as políticas industriais dos dois países, na tentativa de estabelecer uma estratégia capaz de amenizar seus conflitos na área comercial ( Valor Econômico 09.07.2004)
Protecionismo argentino é um revés para o Mercosul/Editorial

Os atos unilaterais de restrição ao comércio praticados pela Argentina contra produtos brasileiros procuram levar o Mercosul a dar um passo atrás e estabelecer um sistema de salvaguardas. O tom belicoso da diplomacia do país vizinho, que já se transformou em um cacoete nas negociações com o Brasil, esconde sob bravatas a difícil situação de um parque industrial local destruído e pouco competitivo. O governo argentino manobra com estridência para criar um mecanismo protecionista para si dentro do Mercosul, uma contradição que alimenta o atual conflito e incentiva recorrentes disputas comerciais.

Buscar objetivos antagônicos tem sido uma das marcas do atual governo argentino. No caso da imposição da licença prévia para eletrodomésticos da linha branca produzidos pelo Brasil, eles estão estampados na lei que criou as barreiras, ainda à espera de regulamentação. Nela o governo argentino declara que tem como metas estimular a produção nacional, aumentar a produtividade da indústria local e estabilizar os preços. A longo prazo, não se conhece caso no continente em que a proteção da concorrência de importações tenha feito a produtividade das empresas nativas dar um salto. O exemplo brasileiro, um entre vários, mostra o contrário. Foi apenas com o início da abertura econômica que a competitividade da economia como um todo avançou e os preços ao consumidor declinaram. Os próprios importadores argentinos, contrários à ação de seu governo, disseram que os argentinos pagarão bem mais caro pelos bens congêneres se os produtos brasileiros forem racionados por medidas administrativas. A produção pode subir temporariamente, mas às custas de baixa produtividade e preços maiores.

Para abolir por decreto a lei das vantagens comparativas pode valer qualquer argumento. Segundo o chanceler Rafael Bielsa, se " todos os países tivessem as mesmas condições de acesso às linhas de crédito internacionais, coordenados macroeconomicamente, com um único código aduaneiro, essa medida não seria necessária". Em parte o que o ministro argentino quer dizer é que se o Mercosul fosse de fato uma união aduaneira as recentes ações de seu governo não fariam o menor sentido. De outro, a Argentina está em moratória, relutou em negociar com os credores e foi riscada do mapa do crédito internacional. E, até recentemente, não parecia ter a menor pressa em encontrar uma solução para o problema. Isto, entretanto, não a impediu de tirar da cartola saídas ilusórias. Ontem, em reunião do Mercosul, o presidente Néstor Kirchner queixou-se dos incentivos fiscais no bloco, uma alusão direta ao Brasil e à política de crédito do BNDES. Não é uma queixa para ser levada a sério, a não ser como sintoma da falta de rumos do governo argentino.

A política argentina é reativa e mostra uma indefinição de rumos para seu desenvolvimento. Kirchner, ao atirar contra o Brasil e ameaçar estender a lista de bens protegidos - fala-se novamente em calçados, máquinas agrícolas, têxteis e outros bens - demonstra que está disposto a aplicar um protecionismo irrestrito e não seletivo, o que seria, em última hipótese, compreensível e até aceitável. O livre comércio vai fatalmente varrer do mapa setores e empresas pouco competitivas, como ocorreu no Brasil e em outros países emergentes. Erguer um muro contra importações do próprio bloco comercial só se justifica em situações excepcionais e com uma ação concertada, discutida à exaustão com os parceiros comerciais. A política do ultimato traveste uma situação de fragilidade. Durante 10 anos seguidos, a Argentina teve superávits comerciais com o Brasil. Ao primeiro superávit brasileiro, correu para as cordas. E o Brasil não tomou nesses período nenhuma medida importante para impedir o acesso de bens argentinos a seu mercado.

O governo brasileiro, por seu lado, tem dito o óbvio: o diálogo dissolverá as crises. É preciso, no entanto, que rejeite firmemente a tentativa de criar salvaguardas generalizadas no bloco, um retrocesso fatal, e que, após discussão profunda e franca, encontre soluções intermediárias alternativas às barreiras que a Argentina pretende impor. Mais importante, os dois governos precisam estabelecer canais de negociação permanentes e efetivos para pendências comerciais. A criação de um tribunal para solução de controvérsias, finalmente sagrada na reunião de Puerto Iguazu, é um dos caminhos mais importantes, se a ele forem dadas a abrangência e poder necessários. ( Valor Econômico 09.07.2004)
II. PRODUTOS & MERCADOS
Embraer exporta US$ 1,6 bi no primeiro semestre

A Embraer entregou 66 jatos no primeiro semestre, bateu recorde de exportação (US$ 1,551 bilhão, aumento de 68% em relação ao mesmo período de 2003) e vai tentar fechar novas encomendas na Feira Aeroespacial de Farnborough (região de Londres) neste mês.( Folha de São Paulo 09.07.2004)
Regras para a compra de trigo russo vão sair logo 

Autoridades russas dão a entender que aceitarão as exigências sanitárias 

FABÍOLA SALVADOR 

O Ministério da Agricultura prepara uma instrução normativa que estabelecerá regras para a importação de trigo da Rússia, informou o assessor para assuntos internacionais do Departamento de Defesa e Inspeção Vegetal, Gilson Cosenza. Durante o período de embargo russo à carne brasileira, o mercado especulou que o fim da sanção estaria vinculado às medidas para facilitar a entrada de trigo russo no País. Cosenza negou isso

"A negociação do trigo não está relacionada à da carne. São situações distintas", afirmou. 

Assim que estiver pronta, a instrução normativa com regras será encaminhada às autoridades de Moscou. Se os fornecedores russos quiserem vender trigo para o Brasil, terão de cumprir algumas exigências. A primeira é a fumigação dos carregamentos com uma substância química chamada fosfina, capaz de matar o ácaro de grão armazenado. Essa primeira desinfeção terá de ser feita ainda nos portos russos. Uma outra fumigação será feita quando a carga chegar aos portos brasileiros para eliminar os esporos de fungos. Por fim, os carregamentos de trigo russo não poderão ser desembarcados nos portos de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, para proteger a produção nacional. A Rússia deu a entender que aceitará cumprir essas exigências. ( O Estado de São Paulo 09.07.2004)
Exportação de soja deve seguir em ritmo forte

Fernando Lopes De São Paulo

Os registros de exportação de soja em grão somaram 18,35 milhões de toneladas até 30 de junho, ou 90,8% do volume total previsto pela Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove) para o período entre fevereiro de 2004 e janeiro de 2005, informou a entidade na quinta-feira. No fim do primeiro semestre do ano passado, os registros envolviam 16,865 milhões de toneladas, ou 84,4% do total estimado pela Abiove para entre fevereiro de 2003 e janeiro deste ano.

Nos casos do farelo e do óleo de soja, os registros, em contrapartida, sinalizam um ritmo menos acelerado de registros de exportações. Os registros do farelo atingiram 9,348 milhões de toneladas em 30 de junho, ou 60,3% do total a ser enviado ao exterior conforme projeção da Abiove. No mesmo período de 2003, o volume era menor (9,043 milhões de toneladas), mas o percentual chegava a 66,6%. Já os registros do óleo alcançaram 1,510 milhão de toneladas, ou 55,9% do volume total projetado, ante 1,404 milhão e 58,5% no fim do primeiro semestre de 2003.

Os registros não significam necessariamente que o produto de fato já tenha de fato seguido a seus clientes no exterior. O volume neste caso é normalmente menor, o que deve significar, conforme Renato Sayeg, da Tetras Corretora, que as exportações do complexo seguirão impulsionando a balança comercial brasileira também nos meses de julho e agosto. Em entrevista recente ao Valor, Sayeg lembrou que depois de agosto a safra americana 2004/05 começa a entrar no mercado, o que poderá representar uma pressão maior sobre as cotações internacional e, inclusive, problemas logísticos. "Até encontrar navio disponível para o transporte fica mais difícil", disse.

E, no que depender do clima, a nova safra americana não deverá enfrentar os problemas de quebra da produção verificados nas duas últimas temporadas. Ao contrário. O clima até agora tem se mostrado favorável ao desenvolvimento das lavouras daquele país e, com isso, tem colaborado pela segurar as cotações do grão no exterior. Ontem, em Chicago, houve queda de preços influenciada por novas previsões meteorológicas. Os contratos com vencimento em agosto caíram 8,50 centavos de dólar por bushel, para US$ 8,13. Novembro perdeu 6,75 cents e fechou a US$ 6,5375. ( Valor Econômico 09.07.2004)
III. OUTROS
Registro-Internacional

China na reunião do G-7

O secretário do Tesouro dos Estados Unidos, John Snow, disse ontem que a possibilidade da inclusão da China nas futuras discussões dos sete países mais ricos do planeta (G-7) estava sendo considerada. Falando a repórteres depois de uma cerimônia de premiação em um instituto de pesquisa no Maine, Snow confirmou discussões para aproximar o gigante asiático das reuniões dos países mais industrializados do planeta. "O assunto está sob discussão", disse Snow. "Já convidamos no passado países não integrantes da instituição para serem participantes do processo do G-7 e existem conversas sobre a participação da China". ( Gazeta Mercantil 09.07.2004)

Argentina e Venezuela querem criar petrolífera

PUERTO IGUAZÚ, Argentina. Os presidentes da Argentina, Néstor Kirchner, e da Venezuela, Hugo Chávez, assinaram acordo de integração energética que prevê a criação de uma companhia petrolífera binacional, denominada Petrosur. Segundo o chefe de gabinete argentino, Alberto Fernández, o objetivo dos dois governos é ampliar o acordo, incorporando outros países da região, em especial o Brasil. 

— Gostaríamos de contar com a participação da Petrobras — disse Fernández. 

Ontem, após o encerramento da Cúpula de Presidentes do Mercosul, Chávez embarcou para visitar um estaleiro na cidade de La Plata, capital da província de Buenos Aires. A parceria com a Venezuela é uma maneira de “aprofundar a integração econômica, real, entre os dois países”, declarou o chefe de gabinete argentino. Kirchner quer recuperar a participação do Estado no setor. 

Ontem, os preços do petróleo ultrapassaram os US$ 40, diante do temor dos operadores ante o risco de atentados e o nível das reservas americanas. O cru leve americano subiu 3,2% para US$ 40,33 o barril, e o Brent londrino, 3,1% para US$ 37,75. ( J. F. e E. O., enviadas especiais ). ( O Globo 09.07.2004)
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